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A digitalização dos serviços públicos represen-
ta a potencialização da mobilização de recursos 
tecnológicos para otimização dos serviços públicos 
de atendimento no Brasil. A herança burocrática 
brasileira está nas raízes de diversas distorções no 
padrão de entrega de serviços públicos no Brasil, 
resultando na elevação do custo-Brasil, na perda 
de dinamização na economia e na reprodução de 
desigualdades na sociedade brasileira. Avançar na 
digitalização dos serviços públicos é contribuir com 
ganhos substantivos, tanto para cidadãos, como 
para empresas.

O desenvolvimento da Plataforma de Cidadania 
Digital pelo Governo Federal visa dar uma contri-
buição efetiva ao processo de digitalização de servi-
ços. Essa plataforma constitui esforço para se alcan-
çar o ideal de que todo usuário de serviços públicos 
federais possa peticionar o Estado eletronicamente. 

O presente Caderno Enap, em conjunto com o Ca-
derno Enap nº 55, visa apresentar os principais resul-
tados obtidos com a pesquisa nos institutos federais 
de ensino e nas universidades federais, enfocando o 
nível de digitalização dos serviços públicos federais 
e sua forma de entrega à população. A pesquisa foi 
conduzida pela Escola Nacional de Administração 
Pública (Enap), sob a coordenação do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e apoio da 
Casa Civil da Presidência da República. Nessa eta-
pa, contou também com o apoio na sua execução do 
Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
(Conif) e da Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes).

A primeira parte deste documento trata do refe-

rencial teórico e metodológico utilizado. Apresenta 
a conceituação de serviços públicos das instituições 
federais de ensino superior como serviços de acesso, 
continuidade e conclusão, a partir da consideração 
dos níveis de ensino. Além disso, é evidenciada a 
estratégia de coleta de dados utilizada para essas or-
ganizações de ensino superior, desenvolvida inicial-
mente por meio de piloto feito com a Universidade 
Federal de Minas Gerais, o Instituto Federal de São 
Paulo e o Instituto Federal de Brasília.

A segunda parte dedica-se a apresentar os prin-
cipais achados encontrados pelo levantamento rea-
lizado em 2018 nas instituições federais de ensino 
superior. Segundo a lógica organizativa do relató-
rio anterior, no primeiro capítulo são apresentados 
os serviços públicos de atendimento coletados pela 
pesquisa. O segundo capítulo discorre sobre a carac-
terização dos usuários desses serviços. O terceiro ca-
pítulo, por sua vez, apresenta os principais atributos 
dos serviços públicos pesquisados. Por fim, o quarto 
e último capítulo dessa segunda parte analisa aspec-
tos concernentes à digitalização desses serviços.

A realização dessa pesquisa é um passo impor-
tante para a consolidação de uma estratégia de ma-
peamento e digitalização dos serviços públicos fede-
rais de atendimento. Espera-se que sirva de estímulo 
para sua execução em outros níveis de governo, bem 
como subsídio para outros trabalhos analíticos de-
senvolvidos por pesquisadores do campo. Assim, a 
Enap pretende cumprir sua missão de produzir co-
nhecimento aplicado que seja útil à tomada de deci-
sões no âmbito da administração pública brasileira, 
a partir de evidências empíricas sólidas e confiáveis. 

APRESENTAÇÃO

Fernando Filgueiras
Diretor de Pesquisa
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Referencial Teórico e Metodológico

A Pesquisa sobre Serviços Públicos de Atendi-
mento do Governo Federal faz parte do desenvolvi-
mento da Plataforma de Cidadania Digital, conjunto 
de princípios, ações, iniciativas e ferramentas, com 
vistas integrar, em canal único, a disponibilização 
de informações, a solicitação eletrônica, o acompa-
nhamento e a avaliação de serviços públicos pelo ci-
dadão. As informações que compõem a Plataforma 
são extraídas desta pesquisa, que se encontra em sua 
terceira etapa, e é executada pela Escola Nacional 
de Administração Pública - Enap, sob a coordenação 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão e apoio da Casa Civil da Presidência da Re-
pública. 

As duas primeiras fases do levantamento propor-
cionaram a catalogação de 1740 serviços prestados 
pelas instituições da administração pública federal 
direta e indireta. Deste esforço inicial, foram publi-
cados o Relatório com os conceitos norteadores, a 
metodologia e os principais resultados, no formato 
Cadernos Enap, além do Catálogo de Serviços Pú-
blicos de Atendimento do Governo Federal, com in-
formações sobre todos os serviços dentro das áreas 
de governo e das instituições pesquisadas. 

A partir de então, iniciou-se o esforço para uma 
terceira fase de levantamento e análise dos dados 
acerca dos serviços públicos de atendimento presta-
dos por 104 Instituições Federais de Ensino Superior 
ligadas ao Ministério da Educação, sendo 63 Univer-
sidades, 38 Institutos Federais, o Colégio Dom Pe-
dro II, e 2 Centros Federais. Para isto, foi necessário 
estabelecer algumas modificações na metodologia 

utilizada desde a definição dos serviços a serem ma-
peados, até as análises que resultariam destes dados. 

A definição destes ajustes necessários para a nova 
fase da pesquisa derivou dos resultados alcançados 
pelo projeto piloto realizado com algumas institui-
ções, como a Universidade Federal de Minas Gerais, 
o Instituto Federal de São Paulo e o Instituto Federal 
de Brasília. Este projeto piloto teve como objetivo 
apresentar os procedimentos de definição dos servi-
ços públicos de atendimento, conforme os requisi-
tos que estavam sendo aplicados na fase anterior da 
pesquisa, e estabelecer quais seriam os parâmetros 
necessários para a definição destes serviços. 

A interlocução e a colaboração das instituições 
pesquisadas no piloto foram essenciais para chegar-
mos a uma categorização dos serviços públicos de 
atendimento prestados por elas como serviços de 
acesso, continuidade e conclusão. Esta categoriza-
ção surge de uma classificação informal e bastante 
utilizada no Ministério da Educação para conceituar 
os serviços públicos de atendimento dentro do servi-
ço público “Educação Superior, Profissional, Cientí-
fica e Tecnológica”. 

A lógica desta classificação remete ao processo 
de entrada, permanência e finalização de um deter-
minado curso ou formação para obtenção do título 
desejado. Sendo assim, o objetivo do levantamen-
to destes serviços passa pelas formas de acesso, de 
obtenção de bolsas e assistências estudantis e de 
obtenção formal dos títulos por meio de diplomas. 
Ou seja: buscou-se mapear as diferentes formas de 
acesso do usuário aos serviços públicos de educação 
ofertados pelas instituições federais por meio de di-
ferentes serviços públicos de atendimento1.
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Nesse sentido, os serviços aqui analisados corres-
pondem àqueles relativos aos cursos de Formação 
Inicial e Continuada, Educação de Jovens e Adultos, 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e de 
Educação Superior, bem como à oferta de cursos su-
periores pelas instituições federais de ensino. Assim, 
definiu-se que:

•	 Serviços de Acesso são aqueles que permi-
tem a seleção e ingresso ao ensino superior, técnico 
e profissional prestados pelas Instituições Federais 
de Ensino, como a participação em processos seleti-
vos e matrículas;

•	 Serviços de Continuidade visam garantir o 
auxílio à permanência e subsistência de usuários 
dos serviços prestados, como a concessão de Assis-
tência Estudantil e Bolsas; e

•	 Serviços de Conclusão se referem à certifica-
ção e ao registro de conclusão de cursos realizados.

Diante desta conceituação e partir dos níveis de 
ensino ofertados pelas instituições, a quantidade de 
serviços levantados em cada universidade ou insti-
tuto varia conforme os quadros a seguir. Vale tam-
bém destacar que, para alguns casos, algumas insti-
tuições (em especial as universidades) solicitaram o 
desmembramento de um serviço em dois, por haver 
diferentes processos e informações direcionados a 
discentes de graduação e pós-graduação. Outra im-
portante ressalva a ser feita é que algumas institui-
ções (em especial os institutos) solicitaram que al-
guns serviços fossem desmembrados de acordo com 
os campi, uma vez que não haveria padronização do 
serviço para a instituição como um todo.

Instituições Federais de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica
- Institutos Federais -

A
ce

ss
o

Participar de processo seletivo para curso de:
• Formação Inicial e Continuada
• Educação Profissional Técnica (Educação de Jovens e 

Adultos, Integrado e Subsequente)
• Educação Superior de Graduação (Licenciatura, 

Tecnologia e Bacharelado)
• Educação à Distância

Matricular-se em curso de:
• Formação Inicial e Continuada
• Educação Profissional Técnica (Educação de Jovens e 

Adultos, Integrado e Subsequente)
• Educação Superior de Graduação (Licenciatura, 

Tecnologia e Bacharelado)
• Educação à Distância

Co
nt

in
ui

da
de

Obter Assistência Estudantil

Receber bolsa de Pesquisa

Receber bolsa de Extensão

Co
nc

lu
sã

o

Obter diploma ou 2ª via de diploma

Instituições Federais de Ensino Superior
- Universidades Federais -

Ac
es

so

Participar de Processo Seletivo para curso de 
graduação

Matricular-se em curso de graduação

Co
nt

in
ui

da
de

Obter Assistência Estudantil

Receber bolsa de Pesquisa

Receber bolsa de Extensão

Co
nc

lu
sã

o

Obter diploma ou 2ª via de diploma de 
graduação e de pós-graduação

Registrar diplomas de faculdades, centros 
universitários e universidades privadas
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Uma vez que a definição dos serviços que seriam 
mapeados nas instituições, iniciou-se a fase de co-
leta das dos dados, que se deu por meio de questio-
nário online com as mesmas especificações da fase 
de coleta anterior, com alguns ajustes necessários. 
Estes ajustes dizem respeito, principalmente, à in-
serção dos nomes e descrições dos serviços que, di-
ferente da fase de coleta anterior, já estavam pré-es-
tabelecidos dentro dos requisitos para inclusão dos 
serviços na Plataforma de Cidadania Digital. Além 
disso, pequenas alterações foram feitas em algumas 
categorias de resposta para questões sobre o público, 
área de atuação e categoria de entrega dos serviços 
que não faziam sentido para o novo contexto da pes-
quisa. 

O processo de coleta de dados iniciou-se no dia 21 
de maio de 2018, com o envio dos primeiros questio-
nários para algumas instituições cujas informações 
sobre os respondentes já haviam sido disponibiliza-
das junto ao Ministério do Planejamento. Entretanto, 
foi a partir do dia 5 de julho de 2018, com a entrada 
da equipe de pesquisadores de campo, que um maior 
número de instituições começou a ser alcançado e, 
assim, a participar ativamente da pesquisa. 

Os pesquisadores inicialmente estabeleceram 
contato com os responsáveis das instituições lista-
dos pelo Ministério do Planejamento, a fim de defi-
nir quais respondentes ficariam sob responsabilidade 
de fornecer as informações necessárias sobre cada 
serviço. O processo de coleta dos dados via preen-
chimento dos questionários foi finalizado no dia 3 de 
setembro de 2018, quando se chegou a 964 serviços 
registrados, ofertados por 104 Instituições Federais 
de Ensino Superior ligadas ao Ministério da Educa-
ção, sendo 63 Universidades, 38 Institutos Federais, 
o Colégio Dom Pedro II, e 2 Centros Federais.

A partir de então, iniciou-se a fase de validação 
dos dados que inicialmente se deu pela análise das 
respostas de todos os questionários preenchidos a 
fim de identificar eventuais erros e inconsistências 
lógicas e, então, solicitar os ajustes necessários aos 
respondentes. O processo de preenchimento da vali-
dação por parte das instituições ocorreu no período 
de 4 a 24 de setembro de 2018 e, assim, finalizou-se 
o trabalho de campo, partindo-se para a análise dos 
resultados.
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federais de ensino?

10



Quais são os serviços 
públicos de atendimento das 

instituições federais de 
ensino?

Os 964 serviços públicos levantados nesta parte 
da pesquisa foram pesquisados junto às Instituições 
Federais de Ensino Superior (Universidades) e às 
Instituições Federais de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica (Institutos). Na tabela abaixo 
percebe-se que houve uma distribuição relativamen-
te uniforme da quantidade de serviços pesquisados 
entre as Universidades (475 serviços) e os Institutos 
(489 serviços). Já com relação ao tipo de serviço le-
vantado, houve uma maior concentração de serviços 
relacionados ao acesso a estas instituições (463 ser-
viços), sendo seguida pelos serviços ligados à conti-
nuidade nos cursos (317 serviços) e uma menor parte 
relacionada a etapa de conclusão destes cursos (184 
serviços).  Pode-se perceber também que esta dife-
rença na distribuição entre os tipos de serviços pres-
tados se deve apenas à distribuição destes serviços 
entre os Institutos, uma vez que a distribuição dos 
tipos de serviços entre as Universidades apresentou-
-se de forma relativamente uniforme.

Quando todos os serviços levantados junto às Ins-
tituições Federais de Ensino são distribuídos confor-
me a Unidade da Federação na qual suas instituições 
se encontram, é marcante o predomínio destes ser-
viços no estado de Minas Gerais (17,5%). Na se-
quência, destacam-se os estados do Rio Grande do 
Sul (9,1%), Rio de Janeiro (7,3%), Bahia (5,0%) e 
Pernambuco (4,5%). Já os estados que apresentam as 
menores concentrações de serviços públicos ofereci-
dos pelas Instituições Federais de Ensino são Rondô-
nia, Acre, Amapá, Tocantins, Piauí, Espírito Santo, 
Mato Grosso, Distrito Federal (todos esses com 2,0% 
cada) e Sergipe (1,9%)2.

REGIÃO

Estes serviços também foram classificados com 
base na região onde suas Instituições se localizam. 
A região sudeste concentrou a maior parte (30%) dos 
serviços, sendo seguida de perto pela região nordeste 
(27%). Já as regiões que apresentaram as menores 
quantidades de serviços relacionados às Instituições 
Federais de Ensino foram a região sul (16%) e a re-
gião centro-oeste (10%).

Institutos Universidades Total
ACESSO 327 136 463
CONTINUIDADE 121 196 317
CONCLUSÃO 41 143 184

489 475 964

Unidade da Federação Quantidade %

Minas Gerais 169 17,5%

Rio Grande do Sul 88 9,1%

Rio de Janeiro 70 7,3%

Bahia 48 5,0%

Pernambuco 43 4,5%

Pará 38 3,9%

Santa Catarina 36 3,7%

Ceará 34 3,5%

São Paulo 33 3,4%

Goiás 33 3,4%

Paraná 32 3,3%

Roraima 31 3,2%

Rio Grande do Norte 26 2,7%

Mato Grosso do Sul 26 2,7%

Paraíba 25 2,6%

Maranhão 21 2,2%

Alagoas 21 2,2%

Amazonas 20 2,1%

Rondônia 19 2,0%

Acre 19 2,0%

Amapá 19 2,0%

Tocantins 19 2,0%

Piauí 19 2,0%

Espírito Santo 19 2,0%

Mato Grosso 19 2,0%

Distrito Federal 19 2,0%

Sergipe 18 1,9%

Total 964 100,0%

30%

27%

17%

16%

10%

Região

Sudeste

Nordeste

Norte

Sul

Centro-Oeste
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REGIÃO x TIPO DE INSTITUIÇÃO

Os dados relativos à quantidade de serviços por 
região foram cruzados com a distribuição de servi-
ços entre os diferentes tipos de instituição. Deste cru-
zamento, percebe-se que houve uma predominância 
de serviços ligados a Universidades nas regiões sul 
(55,1%), sudeste (52,6%) e nordeste (50,6%). Por 
outro lado, houve uma predominância de serviços de 
Institutos nas regiões norte (57,6%) e centro-oeste 
(61,9%).

FORMA DE EXECUÇÃO

Quando classificados com base na forma de exe-
cução destes serviços, percebe-se que há uma mar-
cante predominância (75%) dos serviços prestados de 
forma centralizada, ou seja, que são executados inte-
gralmente pelo próprio órgão indicado como sendo o 
responsável pelo serviço. Uma menor parte (23%) se 
refere a serviços parcialmente descentralizados, uma 
vez que algumas etapas desses serviços são executa-
das pelo órgão indicado como responsável pelo ser-
viço e outras etapas são realizadas por outros órgãos. 

A minoria (2%) dos serviços pesquisados indicou ser 
executado de forma descentralizada, ou seja, estes 
serviços são integralmente executados por órgãos di-
ferentes daquele indicado como sendo o responsável 
pelo serviço.

CATEGORIAS DE ENTREGA

Os serviços levantados pela pesquisa também fo-
ram classificados com base na categoria de entrega 
realizada por estes serviços. Devido ao foco desta em 
Instituições Federais de Ensino, a maioria (51,5%) dos 
serviços pesquisados nesta fase da pesquisa indicou 
realizar a entrega de serviços de formação e capaci-
tação. Com um percentual relativamente mais baixo, 
apareceram os serviços ligados ao cadastramento e 
emissão de documento (29,1%) e serviços de fomento 
e financiamento (15,6%). A categoria de entrega que 
apresentou o menor percentual foi relacionada a ser-
viços de apoio a assistência técnica (6,4%).

75%

23%

2%

Forma de Execução

O serviço é executado
integralmente pelo
órgão.

Algumas etapas do
serviço são executadas
pelo seu órgão,
enquanto outras são
executadas por outros

61,9% 57,6%
49,4% 47,4% 44,9%

38,1% 42,4%
50,6% 52,6% 55,1%

Região X Tipo de Instituição

Instituições Federais de Ensino Superior

Instituições Federais de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica

6,4%

11,7%

11,8%

12,7%

15,6%

29,1%

51,5%

Apoio e assistência técnica

Outros

Obtenção de benefícios

Obtenção de autorizações,
permissões, licenças,

certificações e qualificações

Fomento e financiamento

Cadastramento e emissão de
documento

Formação e capacitação

Categorias de Entrega
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CAPÍTULO 2
Quem são os usuários dos serviços públicos de atendimento das 

instituições federais de ensino?
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TIPO DE USUÁRIO

Para entender melhor quem são os usuários dos serviços públicos de atendimento das instituições federais 
de ensino, foi perguntado aos respondentes dos questionários quais tipos de usuários o seu serviço atenderia 
diretamente. Mais de três quartos (75,8%) dos serviços indicaram que atendem diretamente a cidadãos e fa-
mílias. Quase um quarto (24,7%) destes serviços atendem a outros tipos de usuários e um percentual consi-
deravelmente mais baixo atende a estrangeiros(as) (13,5%), empresas privadas (6,4%) e estados e municípios 
(6,3%).

3,1%

3,6%

3,8%

3,9%

6,3%

6,4%

13,5%

24,7%

75,8%

Pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos

Empresas públicas ou de economia mista

Fundações e autarquias de direito público

Órgãos da administração direta

Estados e municípios

Empresas privadas

Estrangeiros(as)

Outros

Cidadãos e famílias

Tipo de Usuário

Com relação àqueles serviços que atendem a outros tipos de usuários, foi solicitado que os respondentes 
indicassem quais seriam esses outros tipos de usuários desses serviços. Com base nas respostas indicadas, foi 
elaborada a nuvem de palavras abaixo, onde se percebe uma grande predominância da menção a “discentes”, 
seguida pela menção a termos como “comunidade”, “concluintes”, “pesquisadores”, “instituições”, “priva-
das” e “candidatos”.
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SEXO

Com relação ao sexo predominante entre esses usuários, na maior parte dos serviços (64%) não há um perfil 
predominante com relação ao sexo dos usuários e em quase um quarto (23%) desses serviços não é possível 
especificar o sexo predominante. Com relação aos casos em que é possível identificar um perfil de sexo predo-
minante, as usuárias mulheres apresentam um percentual ligeiramente maior (6%) do que aquele apresentado 
pelos usuários homens (4%), enquanto uma minoria (3%) foi indicada como outros.

TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA FÍSICA

Ainda no que se refere a pessoas físicas, o maior percentual se concentrou na faixa que atende ao menor 
público possível. Mais de três quartos dos serviços (75,8%) são dedicados a um público-alvo de até 24 mil 
pessoas3. A segunda maior parte (12,4%) procura atender a públicos que abrangem ente 24.001 e 120.000 
pessoas. A terceira maior concentração de respostas foi na faixa que atende ao maior público possível, acima 
de 5 milhões de pessoas (4,9%).

75,8%

12,4%

1,8%

2,0%

3,1%

4,9%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0%

Até 24.000

Até 24.001 a 120.000

De 120.001 a 360.000

De 360.001 a 1.000.000

De 1.000.001 a 5.000.000

Acima de 5.000.000

Tamanho do Público - Pessoa Física

4%

6%

64%

23%

3%

Homem.

Mulher.

Não há perfil predominante.

Não é possível especificar

Outros
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MEIO DE IDENTIFICAÇÃO

Para que um serviço público seja efetivamente entregue, pode ser necessária mais de uma etapa de inte-
ração entre o (a) usuário(a) e o agente prestador do serviço. Em cada uma dessas etapas, é possível que seja 
exigido do(a) usuário(a) a apresentação de alguma forma de documento. Além disso, numa mesma etapa de 
interação pode ser solicitado mais de um tipo de documentação. Assim, enquanto alguns serviços podem 
demandar a apresentação de diversos documentos, outros serviços podem não demandar nenhuma forma de 
documentação para que sejam entregues.

Apresentadas na forma de alternativas de múltipla escolha, as opções de resposta eram as seguintes: não 
é realizada a identificação; identificação por meio de autodeclaração; identificação por meio de documento 
original; identificação por meio de assinatura digital; e identificação por meio de conferência biométrica.

Na maioria dos serviços pesquisados (54%), a identificação é realizada por meio de documento original. A 
segunda forma mais utilizada (21%) é por meio de autodeclaração. Em terceiro lugar, foram indicadas outras 
formas de identificação (18%). Um percentual bem menor (4%) de serviços utiliza a identificação por meio de 
assinatura digital ou (3%) não realiza a identificação dos(as) seus(suas) usuários(as).

3%

21%

54%

4%

0%
18%

Meio de Identificação

Não é realizada a identificação

Identificação por meio de autodeclaração

Identificação por meio de documento
original

Identificação por meio de assinatura digital

Identificação por meio de conferência
biométrica

Outros
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MEIO DE IDENTIFICAÇÃO x TIPO DE SERVIÇO

Quando se realiza o cruzamento entre os dados levantados sobre o meio de identificação e o tipo de serviço 
pesquisado, percebe que os serviços de acesso predominam entre aqueles serviços que exigem identificação 
por meio de conferência biométrica (66,7%), por autodeclaração (58,8%), documentação original (51,8%) ou 
que não exigem nenhuma forma de identificação dos seus usuários (51,2%). Já os serviços de continuidade 
predominam entre os serviços que exigem identificação por meio de assinatura digital (71,1%). Enquanto os 
serviços de conclusão apresentam seus maiores percentuais entre os serviços que exigem identificação por 
meio de documentação original (21,7%) ou que exigem alguma outra forma de identificação (21,1%).

51,2%

58,8%

51,8%

22,2%

66,7%

29,4%

36,6%

37,4%

26,5%

71,1%

33,3%

49,5%

12,2%

3,8%

21,7%

6,7%

0,0%

21,1%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0% 100,0%

Não é realizada a identificação

Identificação por meio de autodeclaração

Identificação por meio de documento original

Identificação por meio de assinatura digital

Identificação por meio de conferência biométrica

Outros

Meio de Identificação X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão
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DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

Ainda com relação à forma de identificação dos usuários dos serviços públicos de atendimento, procurou-
-se discriminar também os documentos exigidos durantes as diferentes etapas de interação entre as Instituições 
Federais de Ensino e os usuários dos seus serviços, também com a opção de múltipla escolha.

Pode-se perceber que mais de quatro quintos (80,3%) exige a apresentação de Carteira de Identidade, 
enquanto quase três quartos (70,3%) dos serviços exige a apresentação de CPF para a sua prestação. Já os 
documentos menos solicitados são a Informação Biométrica (0,4%), o Certificado de Antecedentes Criminais 
(0,2%) e a Ata de Fundação (0,2%).

,2%

,2%

,4%

1,1%

1,7%

2,5%

2,9%

3,1%

3,6%

4,3%

5,7%

6,7%

6,8%

9,4%

11,6%

11,7%

13,6%

18,2%

22,5%

27,0%

27,1%

29,5%

30,1%

31,1%

37,5%

40,6%

42,6%

44,5%

45,8%

45,8%

70,3%

80,3%

,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0%

Ata de fundação

Certificado de antecedentes criminais

Informação biométrica

Diário Oficial

Registro da Junta Comercial

Cartão do SUS

FGTS

Registro em Cartório

Contrato Social

CNPJ

NIT / PIS / PASEP

Certidões de cartório

Carteira estudantil

Passaporte

Certidões da Receita Federal

Comprovante de pagamento

NIS

Procuração do representante legal

Carteira de trabalho

Diploma

Nenhum

Carteira de identidade de estrangeiro

Comprovante de quitação eleitoral

Comprovante de renda

Certificado de conclusão de curso

Certidão de casamento

Outros

Certidão de nascimento

Comprovante de endereço/residência

Comprovante de endereço/residência

CPF

Carteira de identidade

Documentação Necessária
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DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA x TIPO DE SERVIÇO

Quando se realiza o cruzamento entre os dados sobre a documentação necessária e o tipo de serviço pesqui-
sado, se percebe que os serviços de acesso são a maioria entre aqueles serviços que exigem a apresentação de 
Comprovante de Quitação Eleitoral (80,6%) e Certificado de Conclusão de Curso (73,6%). Já os serviços de 
continuidade representam a totalidade daqueles serviços que exigem Certificado de Antecedentes Criminais 
(100%) e Ata de Fundação (100%). Enquanto o maior percentual de serviços de conclusão se refere aqueles 
serviços que exigem Comprovante de Pagamento (43,8%).

12,3%

30,6%

31,4%

32,1%

37,5%

41,5%

42,9%

43,2%

43,5%

43,6%

46,7%

50,0%

50,0%

51,1%

54,2%

54,2%

55,4%

58,5%

59,7%

60,7%

62,5%

63,4%

63,6%

65,2%

65,6%

66,7%

69,1%

73,6%

80,6%

100,0%

100,0%

83,1%

49,1%

65,7%

24,1%

62,5%

58,5%

57,1%

55,0%

44,6%

56,4%

50,0%

46,9%

50,0%

27,5%

40,7%

30,8%

19,0%

18,0%

16,6%

34,5%

37,5%

36,6%

9,1%

34,8%

10,4%

15,6%

8,6%

8,6%

2,8%

4,6%

20,3%

2,9%

43,8%

1,8%

11,9%

3,3%

3,1%

21,4%

5,1%

15,0%

25,6%

23,4%

23,7%

4,8%

27,3%

23,9%

17,8%

22,3%

17,8%

16,6%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0% 100,0%

Ata de fundação

Certificado de antecedentes criminais

Carteira estudantil

Outros

Contrato Social

Comprovante de pagamento

Registro da Junta Comercial

CNPJ

FGTS

Certidões da Receita Federal

Nenhum

NIT / PIS / PASEP

Registro em Cartório

Certidões de cartório

Informação biométrica

Carteira de identidade

Carteira de trabalho

CPF

Certidão de casamento

Certidão de nascimento

Carteira de identidade de estrangeiro

Comprovante de endereço/residência

Cartão do SUS

NIS

Diário Oficial

Comprovante de renda

Diploma

Passaporte

Procuração do representante legal

Certificado de conclusão de curso

Comprovante de quitação eleitoral

Documentação Necessária X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão
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CANAIS DE INTERAÇÃO

Os serviços levantados pela pesquisa também foram classificados com relação ao canal de interação utiliza-
do para a prestação do serviço. A interação presencial, em que o usuário é atendido pelo prestador do serviço 
no balcão, representa mais de quatro quintos (84,3%) de todos os serviços pesquisados. A forma de interação 
que apresentou o segundo maior percentual (37,1%) de indicações foi a via página web, seguida pelo e-mail 
(28,9%) e pelo meio telefônico (22,9%), que apresentaram percentuais relativamente próximos. Já as formas 
de interação menos utilizadas para a prestação de serviços públicos de atendimento foram os correios (6,4%) 
e através de aplicativos móveis (2,5%).

2,5%

6,4%

22,9%

28,9%

37,1%

84,3%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0%

Aplicativos móveis

Correios

Telefônico

E-mail

Página web

Balcão

Canais de Interação

CANAIS DE INTERAÇÃO x TIPO DE SERVIÇO

Realizando o cruzamento entre os dados coletados sobre esses canais de interação e os tipos de serviços 
levantados, é possível perceber que os serviços de acesso apresentam os maiores percentuais entre aqueles 
serviços que são prestados através de página web (48,7%), presencialmente no balcão (47,9%) e pelos correios 
(42,4%). Já os serviços de continuidade representam a maioria dos serviços prestados via aplicativos móveis 
(69,6%) e por e-mail (61,3%). Enquanto os serviços de conclusão apresentam os seus maiores percentuais 
entre aqueles serviços prestados pelos correios (23,7%) e presencialmente no balcão (21,4%).

47,9%

35,2%

48,7%

26,3%

17,4%

42,4%

30,7%

46,2%

47,2%

61,3%

69,6%

33,9%

21,4%

18,6%

4,1%

12,4%

13,0%

23,7%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0% 100,0%

Balcão

Telefônico

Página web

E-mail

Aplicativos móveis

Correios

Canais de Interação X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão
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CAPÍTULO 3
Caracterização dos serviços públicos de atendimento das 

instituições federais de ensino
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COBRANÇA DE TAXA

Para analisar melhor algumas das principais ca-
racterísticas dos serviços públicos de atendimento 
que foram levantados, os respondentes dos questio-
nários tiveram que indicar se os serviços pesquisados 
realizavam algum tipo de cobrança dos seus usuários 
para que fossem prestados. Mais de quatro quintos 
(84%) destes serviços indicaram que não realizam 
nenhuma forma de cobrança dos seus usuários, ou 
seja, são prestados de forma gratuita. Por outro lado, 
uma menor parte (16%) destes serviços realiza a co-
brança de algum tipo de taxa dos seus usuários para 
que sejam prestados.

VALOR DA TAXA

Especificamente com relação aos serviços que re-
alizam alguma forma de cobrança dos seus usuários, 
foi questionado sobre se existe um valor fixo para a 
prestação destes serviços, ou se o valor da taxa co-
brada é variável. Pode-se notar que, quando existe 
cobrança de taxa, mais de quatro quintos (82%) dos 
serviços cobra um valor fixo, enquanto menos de um 
quinto (18%) desses serviços cobra um valor variável 
para que o serviço seja prestado.

84%

16%

0%

Cobrança de Taxa

Não

Sim

Não aplicável

COBRANÇA DE TAXA x TIPO DE SERVIÇO

Quando se realiza o cruzamento entre as respostas sobre a cobrança de taxa para a prestação dos serviços e 
o tipo de serviço pesquisado, nota-se que os serviços de acesso apresentam percentuais próximos entre os ser-
viços que cobram algum tipo de taxa (44%) e entre os que não realizam nenhuma forma de cobrança (48,8%). 
Já os serviços de continuidade se destacam entre os serviços que não realizam nenhuma cobrança dos seus 
usuários (38,4%). Enquanto os serviços de conclusão representam a maioria dos serviços que cobram algum 
tipo de taxa dos seus usuários (50,9%).

82%

18%

Valor da Taxa

O valor é fixo. O valor é variável.

48,8%

44,0%

38,4%

5,0%

12,8%

50,9%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Não

Sim

Cobrança de Taxa X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão

22



VALOR DA TAXA x TIPO DE SERVIÇO

Quando se realiza o cruzamento entre as respostas sobre o valor da taxa para a prestação dos serviços e o 
tipo de serviço pesquisado, pode-se perceber que os serviços de continuidade apresentam percentuais próxi-
mos entre os serviços que cobram um valor variável (6,9%) e entre os que cobram um valor fixo (4,6%). Já 
os serviços de acesso se destacam entre os serviços que cobram um valor variável dos seus usuários (58,6%). 
Enquanto os serviços de conclusão representam a maioria dos serviços que cobram um valor fixo dos seus 
usuários (54,6%).

40,8%

58,6%

4,6%

6,9%

54,6%

34,5%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

O valor é fixo.

O valor é variável.

Valor da Taxa X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão

FORMA DE EXECUÇÃO x COBRANÇA DE TAXA

Por outro lado, quando se realiza o cruzamento entre as respostas sobre a forma de execução dos serviços 
e a cobrança ou não de algum tipo de taxa para que o serviço seja prestado, é possível notar que em todas as 
formas de execução predominam os serviços que não cobram nenhuma forma de taxa, mas que esse percentual 
é maior entre os serviços executados de forma centralizada (84,3%). O percentual de serviços que não cobram 
nenhuma taxa de seus usuários diminui um pouco quando se trata de serviços parcialmente descentralizados 
(81,4%) e atinge o seu percentual mais baixo entre os serviços que são prestados de forma totalmente descen-
tralizada (73,3%).

73,3%
81,4% 84,3%

26,7%
18,6% 15,7%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

70,0%

80,0%

90,0%

100,0%

O serviço é executado integralmente por
outros (órgãos, entidades, associações, etc.).

Algumas etapas do serviço são executadas
pelo seu órgão, enquanto outras são
executadas por outros (órgãos, entid

O serviço é executado integralmente pelo
órgão.

Não Sim
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AVALIAÇÃO DE SATISFAÇÃO

Uma ferramenta útil para o aperfeiçoamento dos 
serviços públicos de atendimento é a existência de 
mecanismos de feedback dos usuários dos serviços 
utilizados. De acordo com os dados levantados pela 
pesquisa, pouco mais de um quinto (21%) dos ser-
viços realizam alguma forma de avaliação sobre a 
satisfação dos usuários com a prestação desses servi-
ços, enquanto pouco menos de quatro quintos (79%) 
não realizam nenhuma forma de avaliação da satisfa-
ção dos seus usuários.

21%

79%

Avaliação da Satisfação
Sim Não

AVALIAÇÃO DE SATISFAÇÃO x TIPO DE SERVIÇO

Ao se realizar o cruzamento destes dados sobre a avaliação da satisfação dos usuários dos serviços com o 
tipo de serviço levantado, nota-se que os serviços de acesso representam a maioria (51,6%) dos serviços que 
não realizam nenhuma forma de avaliação da satisfação dos seus usuários. Já os serviços de continuidade são 
responsáveis pela maior parte (56,4%) dos serviços que realizam alguma forma de avaliação dos seus usuá-
rios. Enquanto os serviços de conclusão representam a minoria, tanto dos serviços que não realizam nenhuma 
forma de avaliação da satisfação dos seus usuários (21,8%), como entre aqueles serviços que realizam alguma 
forma desta avaliação (8,9%).

34,7%

51,6%

56,4%

26,6%

8,9%

21,8%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Sim

Não

Avaliação da Satisfação X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão
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QUANTIDADE DE INTERAÇÕES

Considerando o uso regular dos serviços e não as situações excepcionais (como, por exemplo, aquelas onde 
há necessidade de apresentação de recursos, quando se perde algum prazo, ou quando é apresentada alguma 
documentação irregular), a pesquisa procurou identificar quantas interações são necessárias entre o usuário e 
o agente prestador do serviço para que o produto final seja efetivamente entregue.

Pode-se notar que quase metade das respostas (47,7%) indicou a necessidade de apenas uma interação 
para a total prestação do serviço. O segundo maior percentual encontrado (26%) diz respeito aos serviços 
que necessitam de duas interações para que sejam prestados. Logo atrás, estão serviços que precisam de três 
interações para que sejam entregues aos usuários (15,8%). Já os serviços que necessitam de mais do que três 
interações para sua efetiva prestação, se forem todos somados, não chegam a 10% dos casos.

1,6%

,7%

2,2%

5,2%

15,8%

26,0%

47,7%

,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0% 40,0% 45,0% 50,0%

7 ou mais

6

5

4

3

2

1
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CATEGORIAS DE ENTREGA x QUANTIDADE DE INTERAÇÕES

Quando se realiza o cruzamento entre as diferentes categorias de entrega dos serviços públicos pesquisados 
e a quantidade de interações necessárias em cada um desses serviços para que sejam efetivamente entregues 
para seus usuários, pode-se perceber que a maioria dos serviços relativos às categorias de cadastramento e 
emissão de documento (54,4%) e formação e capacitação (55,2%) demanda apenas uma interação para a sua 
entrega. Já as categorias de obtenção de benefícios (36,8%) e apoio e assistência técnica (30,6%) são as que 
apresentam os maiores percentuais de necessidade de duas interações para a entrega do serviço. Enquanto as 
categorias de obtenção de benefícios (25,4%) e fomento e financiamento (23,3%) são as que mais necessitam 
de três interações para suas entregas.

17,5%

36,7%

41,6%

40,3%

55,2%

49,2%

54,4%

36,8%

22,0%

23,9%

30,6%

21,4%

27,9%

29,9%

25,4%

23,3%

17,7%

19,4%

13,7%

18,0%

11,4%

8,8%

8,7%

7,1%

4,8%

5,0%

3,3%

2,5%

6,1%

5,3%

3,5%

1,6%

1,4%

1,6%

0,7%

0,9%

1,3%

0,0%

1,6%

0,8%

0,0%

0,0%

4,4%

2,7%

4,4%

1,6%

1,4%

0,0%

0,4%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0% 100,0%

Obtenção de benefícios

Fomento e financiamento

Outros

Apoio e assistência técnica

Formação e capacitação

Obtenção de autorizações, permissões, licenças, certificações
e qualificações

Cadastramento e emissão de documento

Categorias de Entrega X Quantidade de Interações

7 ou mais 6 5 4 3 2 1
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TEMPO DE ENTREGA

Um aspecto fundamental na prestação dos serviços públicos de atendimento diz respeito ao tempo médio 
que o cidadão leva para receber o serviço solicitado, contando a partir da primeira interação entre o usuário e 
a instituição que está prestando o serviço.

Com relação a esta questão, nenhuma das faixas de tempo apresentou um grande destaque em comparação 
às demais. Existe uma leve predominância (15,9%) dos serviços que necessitam de mais de 31 a 60 dias para 
serem entregues, seguidos daqueles serviços que precisam de 16 a 30 dias (12,2%), de 2 a 7 dias (14,7%) e de 
até 1 dia (13,2%). Cabe ainda destacar que a maior parte (16,8%) dos serviços públicos pesquisados informou 
que o tempo médio ainda não é estimado ou que essa variável não se aplica ao serviço prestado.

TEMPO DE ENTREGA x TIPO DE SERVIÇO

Quando é realizado o cruzamento destes dados sobre o tempo para entrega dos serviços com o tipo de ser-
viço pesquisado, percebe-se que os serviços de acesso correspondem à ampla maioria (91,3%) dos serviços 
que levam até 1 dia para serem entregues. Já os serviços de conclusão são a maioria entre os serviços que 
levam mais de 120 dias para serem entregues (57,7%) e entre os serviços que levam de 90 a 120 dias (52,3%). 
Enquanto os serviços de continuidade apresentam os maiores percentuais entre os serviços em que o tempo 
médio ainda não é estimado ou que essa variável não se aplica ao serviço prestado (47,5%) e entre os serviços 
que levam de 31 a 60 dias para serem entregues (45,1%).

49,4%

91,3%

69,0%

48,5%

41,5%

29,4%

16,9%

15,9%

23,1%

47,5%

6,3%

23,9%

31,8%

38,1%

45,1%

39,4%

31,8%

19,2%

3,1%

2,4%

7,0%

19,7%

20,4%

25,5%

43,7%

52,3%

57,7%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0% 100,0%

Não se aplica \ Não é estimado ainda.

Até 1 dia.

De 2 a 7 dias.

De 8 a 15 dias.

De 16 a 30 dias.

De 31 a 60 dias.

De 60 a 90 dias.

De 90 a 120 dias.

Mais de 120 dias.

Tempo para Entrega X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão

16,8%
13,2%

14,7%
6,8%

15,2%
15,9%

7,4%
4,6%

5,4%

0,0% 2,0% 4,0% 6,0% 8,0% 10,0% 12,0% 14,0% 16,0% 18,0%

Não se aplica \ Não é estimado ainda.

Até 1 dia.

De 2 a 7 dias.

De 8 a 15 dias.

De 16 a 30 dias.

De 31 a 60 dias.

De 60 a 90 dias.

De 90 a 120 dias.

Mais de 120 dias.

Tempo para Entrega
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CAPÍTULO 4
Digitalização dos serviços públicos de atendimento das 

instituições federais de ensino
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A análise sobre o estágio de digitalização dos serviços pesquisados procurou verificar a existência de etapas 
de interação digitalizada para a prestação dos serviços públicos de atendimento. Foram identificados distintos 
estágios de digitalização desses serviços, a depender do órgão ou das características inerentes aos serviços 
ofertados. Devido a isso, a pesquisa optou por agregar esses estágios em cinco categorias, as mesmas adotadas 
nas duas primeiras fases do levantamento dos serviços prestados pelas instituições da administração pública 
federal direta e indireta:

NENHUM: Tratam-se de serviços com ausência de interação digital com o(a) usuário(a) para a sua presta-
ção. Assim, o serviço é totalmente prestado por meio da presença física do(a) usuário(a) junto ao órgão, sem 
a disponibilização de informações em plataformas digitais.

INFORMATIVO: Consiste no serviço em que o(a) usuário(a) pode acessar informações gerais em plata-
formas digitais; contudo, a prestação do serviço propriamente dita é totalmente presencial, ou seja, o(a) usuá-
rio(a) necessita dirigir-se a algum órgão para a obtenção do bem ou serviço.

PARCIAL: Categoria de serviços que indicaram haver pelo menos uma etapa do processo de atendimento 
ao(à) usuário(a) ocorrendo por meio digital.

DIGITAL: Serviços onde todas as interações são realizadas por meio digital, sendo possível solicitar, 
acompanhar e receber os resultados da prestação do serviço sem necessidade da presença física do(a) usuá-
rio(a), necessitando, porém, de alguma ação humana por parte do órgão.

AUTOSSERVIÇO: Consiste na prestação do serviço completamente automatizado, com rápida resposta 
ao(à) usuário(a), não exigindo interação humana e com processamento totalmente realizado por sistemas de 
informação.
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ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO

Com base nessa classificação dos diferentes estágios de digitalização, percebe-se que a maior parte (46%) 
dos serviços levantados se encontra no estágio parcial de digitalização. A segunda maior frequência (19%) 
diz respeito aos serviços que estão no estágio informativo, sendo seguida pelos serviços com nenhum estágio 
de digitalização (16,9%). Já os estágios que menos apareceram foram referentes aos níveis digital (14,5%) e 
autosserviço (3,6%).

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO x TIPO DE SERVIÇO

Quando se realiza o cruzamento das frequências sobre o estágio de digitalização dos serviços e os tipos 
de serviços pesquisados, percebe-se que os serviços de acesso predominam entre os autosserviços (80%). Já 
os serviços de continuidade são a maioria entre os serviços com estágio de digitalização digital. Enquanto os 
serviços de conclusão apresentam os seus maiores percentuais entre os serviços com nenhum estágio de digi-
talização (33,1%) e com estágio de digitalização informativo (27,9%).

50,9%

56,3%

44,0%

38,6%

80,0%

16,0%

15,8%

40,0%

57,1%

14,3%

33,1%

27,9%

16,0%

4,3%

5,7%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0% 90,0% 100,0%

Nenhum

Informativo

Parcial

Digital

Autosserviço

Estágio de Digitalização X Tipo de Serviço

Acesso Continuidade Conclusão

16,9%

19,0%

46,0%

14,5%

3,6%

0,0% 5,0% 10,0% 15,0% 20,0% 25,0% 30,0% 35,0% 40,0% 45,0% 50,0%

Nenhum

Informativo

Parcial

Digital

Autosserviço
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No gráfico abaixo, nota-se que os serviços cuja 
execução é realizada por outros órgãos são aqueles 
que apresentam um maior percentual (20%) de casos 
com estágio de digitalização autosserviço, represen-
tando quase seis vezes mais do que os percentuais 
encontrados nos serviços de execução compartilhada 
(3,6%) ou pelo próprio órgão (3,3%). Com relação 
aos serviços com estágio de digitalização informa-
tivo, o percentual (26,7%) encontrado entre os ser-
viços executados por outros órgãos chega a ser mais 
do que o dobro daqueles encontrados entre os ser-
viços compartilhados (11,3%) e relativamente maior 

do que aquele encontrado entre os serviços executa-
dos pelo próprio órgão (21,2%). Já com relação aos 
serviços com estágio de digitalização autosserviço, 
esses apresentaram percentuais aproximados entre os 
serviços executados pelo próprio órgão (17,3%) e en-
tre os serviços de execução compartilhada (16,3%). 
Enquanto os serviços com nível de digitalização par-
cial e digital apresentaram percentuais aproximados 
nas formas de execução totalmente descentralizadas 
(40% e 13,3% respectivamente), parcialmente des-
centralizadas (48% e 20,4% respectivamente) e cen-
tralizadas (45,5% e 12,8% respectivamente).

17,3%

16,7%

21,2%

11,3%

26,7%

45,5%

48,0%

40,0%

12,8%

20,4%

13,3%

3,3%

3,6%

20,0%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

O serviço é executado integralmente pelo órgão.

Algumas etapas do serviço são executadas pelo seu órgão,
enquanto outras são executadas por outros (órgãos, entid

O serviço é executado integralmente por outros (órgãos,
entidades, associações, etc.).

Forma de Execução X Estágio de Digitalização

Nenhum Informativo Parcial Digital Autosserviço

FORMA DE EXECUÇÃO x ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO
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ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO x MEIO DE IDENTIFICAÇÃO

A relação entre o estágio de digitalização dos serviços públicos de atendimento e o meio de identificação 
dos usuários desses serviços também foi analisada pela pesquisa. Pode-se perceber que os estágios de digita-
lização mais baixos (nenhum, informativo e parcial) apresentam predominância (80,4%, 86,3% e 76,1%, res-
pectivamente) da identificação por meio de documento original e que essa forma de identificação não aparece 
entre os níveis de digitalização mais elevados (digital e autosserviço). Já os estágios mais altos de digitalização 
(digital e autosserviço) apresentam a predominância da identificação por meio de autodeclaração (38,6% e 
34,3%, respectivamente), da identificação por outros meios de identificação (43,6% e 42,9% respectivamen-
te), da identificação por meio de assinatura digital (15,7% e 14,3% respectivamente) e daqueles serviços que 
não realizam a identificação dos seus usuários (10% e 20% respectivamente).

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO x COBRANÇA DE TAXA

Com relação ao cruzamento entre os diferentes estágios de digitalização e a cobrança ou não de taxa para 
utilização do serviço, todos os estágios de digitalização apresentaram percentuais muito próximos de servi-
ços que não realizam nenhuma forma de cobrança dos seus usuários, com um percentual relativamente mais 
alto (85,6%) entre os serviços com estágio de digitalização parcial e um percentual relativamente mais baixo 
(80%) entre os autosserviços.
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1,8%
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Estágio de Digitalização X Meio de Identificação

Não é realizada a identificação Identificação por meio de autodeclaração

Identificação por meio de documento original Identificação por meio de assinatura digital

Identificação por meio de conferência biométrica Outros
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Estágio de Digitalização X Cobrança de Taxa

Não Sim

32



ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO x AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO

Quando se realiza o cruzamento dos dados sobre o estágio de digitalização dos serviços e a avaliação da 
satisfação dos usuários destes serviços, pode-se notar que, com exceção dos serviços com nível de digitaliza-
ção informativo, que apresentaram um percentual relativamente menor (11,5%) de avaliação dessa satisfação, 
todos os demais estágios de digitalização apresentaram percentuais relativamente próximos de avaliação da 
satisfação dos seus usuários. Enquanto os serviços com nenhum estágio de digitalização apresentaram um per-
centual relativamente mais baixo (19%) de avaliação dessa satisfação, os serviços com estágio de digitalização 
digital apresentaram o percentual mais elevado (27,1%).

19,0%

11,5%

23,5%

27,1%

22,9%

81,0%

88,5%

76,5%

72,9%
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Estágio de Digitalização X Avaliação da Satisfação

Sim Não
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ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO x QUANTIDADE DE INTERAÇÕES

A partir do cruzamento entre os diferentes estágios de digitalização dos serviços pesquisados e a quantida-
de de interações necessárias para que esses serviços sejam efetivamente entregues aos seus usuários, pode-se 
perceber que os serviços que necessitam de apenas uma interação predominam em todos os estágios de digi-
talização. A categoria autosserviço se destaca, necessitando de apenas uma interação para um percentual de 
casos consideravelmente acima das demais categorias (77,1%), assim como na categoria nenhum (65,6%).
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20,7%

11,4%

12,3%

12,0%

18,1%

18,6%

11,4%

3,1%

3,3%

7,0%

5,7%

0,6%

3,4%

3,6%

0,6%
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7 ou mais 6 5 4 3 2 1
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ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO x TEMPO DE ENTREGA

Outra relação a ser apresentada sobre o estágio de digitalização dos serviços públicos de atendimento diz 
respeito ao tempo que cada um deles leva para ser entregue. Percebe-se que as categorias nenhum e infor-
mativo apresentam uma predominância (21,5% e 21,9%, respectivamente) da faixa de tempo de até 1 dia. 
Enquanto o percentual de serviços nos quais esta questão não se aplica ou que ainda não é possível estimar 
o tempo para a sua entrega vai crescendo conforme aumenta o estágio de digitalização desses serviços, com 
um menor percentual (9,8%) entre os serviços com nenhum estágio de digitalização e um maior percentual 
(22,9%) entre os autosserviços.
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Estágio de Digitalização X Tempo para Entrega

Não se aplica \ Não é estimado ainda.

Mais de 120 dias.

De 90 a 120 dias.

De 60 a 90 dias.

De 31 a 60 dias.

De 16 a 30 dias.

De 8 a 15 dias.

De 2 a 7 dias.

Até 1 dia.
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POSSIBILIDADE DE DIGITALIZAÇÃO

Por último, foi perguntado aos respondentes dos 
questionários sobre os serviços públicos de aten-
dimento que ainda não foram digitalizados se eles 
acreditam que esses serviços podem ser digitalizados 
no futuro. Com relação à percepção do respondente 
acerca da possibilidade de digitalização do serviço, 
três quartos (75%) acredita que os seus serviços pos-
sam ser digitalizados, enquanto uma minoria (7%) 
dos respondentes acredita que não há possibilidade 
de digitalização do serviço.

  
_______________________________________________________________________
1 A discussão conceitual acerca do termo “serviço público de atendimento”, que delimita o escopo desta pesquisa está presente na “Parte 1: Referência Teórico 

e Metodológico” do Relatório anteriormente publicado como Caderno Enap nº 55.

2 Uma explicação para essa distribuição tem a ver com a quantidade de Instituições Federais de Ensino por unidade da federação e com o modo como os serviços 
públicos de atendimento são prestados. Minas Gerais (17), Rio Grande do Sul (9), Rio de Janeiro (8) e Bahia (6) são os estados com a maior quantidade de Institui-
ções Federais de Ensino. Ao mesmo tempo, a Universidade Federal de Minas Gerais e a Universidade Federal do Pampa informaram uma quantidade relativamente 
maior de serviços prestados, respectivamente 26 e 17 serviços, devido à descentralização principalmente dos serviços de emissão de 2ª via de diploma e de matrícula 
entre faculdades e campi dessas organizações.

3 As categorias de tamanho do público alvo, pessoa física, seguiram a divisão adotada na etapa anterior, que pesquisou os serviços ofertados por órgãos federais 
da administração pública direta e indireta. Dessa forma, o tamanho do público-alvo foi informado por meio de categorias e não manualmente, para se adequar ao 
padrão da fase anterior da pesquisa. 

75%

7%

18%

Possibilidade de Digitalização

Sim. Não. Não se aplica ao serviço.
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Considerações 
Finais
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A presente Pesquisa sobre os Serviços Públicos 
de Atendimento do Governo Federal – Instituições 
Federais de Ensino, consiste na complementação das 
duas primeiras fases do levantamento anterior sobre 
a prestação de serviços públicos pelos órgãos fede-
rais da administração direta e indireta, lançado em 
março de 2018, pela Escola Nacional de Administra-
ção Pública (Enap), sob a coordenação do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e apoio 
da Casa Civil da Presidência da República.

 
A iniciativa constitui-se num retrato atualizado do 

catálogo de serviços públicos federais ofertados por 
104 Instituições Federais de Ensino Superior ligadas 
ao Ministério da Educação, sendo 63 Universidades, 
38 Institutos Federais, o Colégio Dom Pedro II, e 2 
Centros Federais. Assim como as etapas anteriores, 
a iniciativa viabiliza não apenas a informação mais 
completa para os usuários dos serviços, mas também 
permite um melhor entendimento sobre as necessida-
des ou obstáculos dos órgãos para uma melhor pres-
tação de seus serviços.

 
Os principais resultados apresentados no presente 

relatório estão sintetizados nos tópicos listados a se-
guir, primeiramente em relação aos serviços:

•	 A pesquisa levantou 964 serviços públicos, 
ofertados por 104 Instituições Federais de Ensino 
Superior ligadas ao Ministério da Educação.

•	 Dos serviços levantados, 48,0% foram clas-
sificados como serviços de acesso, 32,8% como ser-
viço de continuidade, e 19,2% como serviços de con-
clusão. 

•	 A unidade da federação que possui mais ser-
viços ofertados pelos Institutos Federais de Ensino é 
Minas Gerais, que abriga 17,5% do total de serviços, 
e a região é a Sudeste, com 30% do total de serviços 
ofertados.

•	 Há uma predominância de serviços ligados 

a Universidades nas regiões sul (55,1%), sudeste 
(52,6%) e nordeste (50,6%). Por outro lado, houve 
uma predominância de serviços de Institutos nas re-
giões norte (57,6%) e centro-oeste (61,9%).

•	 75% dos serviços prestados são feitos de for-
ma direta e integral pelo órgão responsável. 

•	 51,5% dos serviços ofertados são referentes 
a “Formação e Capacitação”, e 29,1% dos serviços 
são de “Cadastramento e emissão de documentos”.

Em relação aos usuários, os principais resultados 
são os que seguem:

 
•	 75,8% dos usuários são “Cidadãos e Famí-

lias”, e 3,1% são “Pessoas jurídicas de direito pri-
vado sem fins lucrativos”.

•	 Com relação ao perfil predominante dos usu-
ários, 64% relataram não haver perfil predominante.

•	 Referente ao tamanho do público-alvo, 75,8% 
das Instituições pesquisadas atendem um público de 
“Até 24 mil” pessoas físicas.

•	 A maioria dos serviços pesquisados (54%) 
fazem identificação do usuário por meio digital, sen-
do que 3% não realiza identificação.

•	 Em relação aos documentos necessários para 
identificação do usuário, 80,3% dos serviços exigem 
a apresentação de carteira de identidade, 70,3% exi-
gem o CPF, e 45,8% exigem comprovante de residên-
cia.

 
•	 O canal de interação com usuário que predo-

mina nos serviços é o Balcão (84,3%) e em segundo 
lugar Página Web (37,1%)

Em relação a caracterização dos serviços, pode-se 
destacar:
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•	 84% dos serviços não realizam cobranças 
dos usuários

•	 Dos que realizam cobrança, 82% cobram um 
valor fixo do usuário.

 
•	 Em relação a avaliação de satisfação, 79% 

não realizam essa pesquisa com o usuário. 

•	 Quando se trata de interação com o usuário, 
47,7% dos serviços precisam de apenas uma intera-
ção para a total prestação do serviço. 1,6% necessi-
tam de 7 ou mais interações. 

•	 Em relação ao tempo de entrega, 13,2% dos 
serviços são entregues em até 1 dia, sendo que 65,8 
são entregues em até 60 dias. 

Finalmente, em relação a digitalização dos servi-
ços, temos os seguintes resultados:

•	 46% apresentam digitalização parcial, 16,9% 
não apresentam nenhum tipo de digitalização, 14% 
são serviços digitais e 3,6% são autosserviço. 

•	 Entre os serviços classificados como “Autos-
serviço”, 80% são de acesso, 14,3% de continuidade 
e 5,7% de conclusão. 

•	 75% apresentam possibilidade de digitaliza-
ção. 

	 Uma política pública de construção do e-go-
vernment, no Brasil deve atender um processo com-
plexo que respeite um fluxo orientado à prestação 
de serviços para cidadãos e empresas. Ao mesmo 
tempo, importante rever a estrutura das burocracias 
e o modelo de gestão adotado pelas organizações pú-
blicas federais. A partir da pesquisa realizada e das 
evidências empíricas levantadas, são apresentadas as 
seguintes recomendações:

•	 O nível de digitalização dos serviços das uni-
versidades é pouco mais da metade do encontrado 
nos outros serviços pesquisados anteriormente. En-
quanto nas universidades e institutos 14% são ser-
viços digitais e 3,6% são autosserviço, no restante 
do serviço público esses percentuais são de 24,0% e 
7,4%, respectivamente. Observa-se, portanto, larga 
margem para o avnaço da digitalização desses servi-
ços.

•	 Embora se tratem de instituições de ensino, 
que tem como fim a oferta de serviços formação e ca-
pacitação, apenas pouco mais de metade dos servi-
ços ofertados (51,5%) são classificados dessa forma, 
e mais de um quarto (29,1%) são serviços referentes 
a cadastramento e emissão de documentos. Torna-
-se necessário um estudo mais aprofundado sobre a 
prestação de serviços de cadastro e emissão de do-
cumentos e a possível diminuição da complexidade 
na prestação desses serviços. Um dado que corrobo-
ra essa percepção é que quase metade dos serviços 
prestados pelas IFES (45,8%) exigem comprovante 
de residência. 

•	 Outra recomendação é um esforço no sentido 
de digitalizar a prestação desses serviços, uma vez 
que o canal de interação com usuário predominante 
é o Balcão (84,3%), embora o segundo lugar seja 
ocupado pelas Página da Web (37,1%). 

•	 Uma quarta recomendação é o aumento da 
pesquisa de avaliação de satisfação, onde 79% da 
IFES não realizam esse tipo de levantamento do in-
formações. 

•	 Por último cabe ressaltar que 80,3% dos ser-
viços prestados exigem a apresentação da Carteira 
de Identidade, e 70,3% exigem a apresentação do 
CPF, esses processos poderiam ser simplificados ou 
unificados com a utilização de uma identificação úni-
ca.
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